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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 

HABEAS CORPUS. INJÚRIA RACIAL. DELITO 

IMPRESCRITÍVEL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL AUSENTE. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O acórdão proferido pelo Tribunal estadual vai ao encontro de 

entendimento há muito pacificado nesta Corte Superior, de que "com o 

advento da Lei n.9.459/97, introduzindo a denominada injúria racial, 

criou-se mais um delito no cenário do racismo, portanto, imprescritível, 

inafiançável e sujeito à pena de reclusão" (AgRg no AREsp n. 

686.965/DF, relator Ministro Ericson Maranho (Desembargador 

Convocado do TJ/SP), Sexta Turma, julgado em 18/8/2015, DJe de 

31/8/2015).

2. Ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a 

análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA43476130 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 17/09/2024 16:42:17
Código de Controle do Documento: 816fec2a-57d7-4326-b84f-0bfe1419037f



Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
Brasília (DF), 16 de setembro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 

HABEAS CORPUS. INJÚRIA RACIAL. DELITO 

IMPRESCRITÍVEL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL AUSENTE. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O acórdão proferido pelo Tribunal estadual vai ao encontro de 

entendimento há muito pacificado nesta Corte Superior, de que "com o 

advento da Lei n.9.459/97, introduzindo a denominada injúria racial, 

criou-se mais um delito no cenário do racismo, portanto, imprescritível, 

inafiançável e sujeito à pena de reclusão" (AgRg no AREsp n. 

686.965/DF, relator Ministro Ericson Maranho (Desembargador 

Convocado do TJ/SP), Sexta Turma, julgado em 18/8/2015, DJe de 

31/8/2015).

2. Ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a 

análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

SERGIO RICARDO GOMES interpõe agravo regimental contra a 
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decisão de fls. 613-616, por meio da qual neguei provimento ao recurso ordinário e

m habeas corpus.

Em suas razões, o agravante sustenta que o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal, proferido no HC n. 154.248/DF, não poderia retroagir para 

prejudicá-lo.

Requer o acolhimento do agravo regimental, a fim de que seja provido o 

recurso ordinário.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

O regimental deve trazer novos argumentos capazes de infirmar a 

decisão agravada, sob pena de sua manutenção, pelos próprios fundamentos.

De pronto, ressalto que "[é] assente nesta Corte Superior que o 

regimental deve trazer novos argumentos hábeis a infirmar a decisão agravada, sob 

pena de manutenção do decisum pelos próprios fundamentos" (AgRg no RHC n. 

167.626/RJ, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 21/10/2022).

Na hipótese, nenhuma alegação nova, distinta das arrazoadas no writ, foi 

deduzida, no agravo, razão por que mantenho a decisão monocrática intacta.

 

Conforme consignado na decisão ora agravada, o acórdão proferido pelo 

Tribunal estadual vai ao encontro de entendimento há muito pacificado nesta Corte 

Superior, de que "com o advento da Lei n.9.459/97, introduzindo a denominada 

injúria racial, criou-se mais um delito no cenário do racismo, portanto, 

imprescritível, inafiançável e sujeito à pena de reclusão" (AgRg no AREsp n. 

686.965/DF, relator Ministro Ericson Maranho (Desembargador Convocado do 

TJ/SP), Sexta Turma, julgado em 18/8/2015, DJe de 31/8/2015).
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Na mesma direção, menciono, ainda:

[...]
1. O crime de injúria racial, praticado nos termos do art. 140, § 3º, 
do Código Penal, com a redação dada pela Lei n. 9.459/1997, é 
imprescritível, por se tratar de delito do gênero racismo, conforme 
a jurisprudência do STF e do STJ.2. "Com o advento da Lei n. 
9.459/97, introduzindo a denominada injúria racial, criou-se mais 
um delito no cenário do racismo, portanto, imprescritível, 
inafiançável e sujeito à pena de reclusão." (AgRg no AREsp n. 
686.965/DF, relator Ministro Ericson Maranho (Desembargador 
convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 18/8/2015, DJe de 
31/8/2015).
3. O entendimento firmado pela jurisprudência se refere à 
aplicação da Lei n. 9.459/1997, vigente à época do crime aqui 
apurado, praticado em 11/7/2011,tratando-se apenas de 
interpretação da norma como posta no mundo jurídico, 
não havendo falar, no caso, em retroatividade de 
entendimento jurisprudencial ou da norma prevista na Lei n. 
14.532/2023, não havendo, ademais, a demonstração sobre a 
existência de jurisprudência anterior com entendimento diverso 
sobre a mesma situação.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 814.773/GO, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 14/8/2023, DJe de 17/8/2023, grifei)
 
[...]
1. A orientação estampada no aresto estadual encontra amparo na 
jurisprudência desta Corte e na do Supremo Tribunal Federal, pois 
com o advento da Lei n. 9.459/97, introduzindo a denominada 
injúria racial, criou-se mais um delito no cenário do racismo, 
portanto, imprescritível, inafiançável e sujeito à pena de reclusão 
(AgRg no AREsp n. 686.965/DF, Ministro Ericson Maranho 
(Desembargador Convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 
31/8/2015) - (AgRg no AREsp n. 734.236/DF, Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, DJe 8/3/2018).1.1 "A simples distinção 
topológica entre os crimes previstos na Lei 7.716/1989 e o art. 
140, § 3º, do Código Penal não tem o condão de fazer deste uma 
conduta delituosa diversa do racismo, até porque o rol previsto na 
legislação extravagante não é exaustivo. 4. Por ser espécie do 
gênero racismo, o crime de injúria racial é imprescritível" (HC 
154248, Relator Ministro Edson Fachin, DJe de 23/2/2022).[...]3. 
Agravo regimental desprovido.(AgRg no R
Esp n. 2.027.034/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 24/4/2023, D
Je de 26/4/2023)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
INJÚRIA RACIAL. ART. 140, § 3º, DO CP. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 107, IV, 109, 
V, E 117, I, TODOS DO CP. PLEITO DE RECONHECIMENTO 
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DA PRESCRIÇÃO. INADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES.
1. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte, com o 
advento da Lei n. 9.459/97, introduzindo a denominada injúria 
racial, criou-se mais um delito no cenário do racismo, portanto, 
imprescritível, inafiançável e sujeito à pena de reclusão (AgRg no 
AREsp n. 686.965/DF, Ministro Ericson Maranho 
(Desembargador Convocado do TJ/SP), Sexta Turma, julgado em 
18/8/2015, DJe 31/8/2015) - (AgRg no AREsp n. 734.236/DF, 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 8/3/2018).
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.849.696/SP, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 16/6/2020, DJe de 23/6/2020)

 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SERGIO RICARDO GOMES
ADVOGADO : DANIEL ROBERTO DE SOUZA - SP289297
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE PRECONCEITO - INTOLERÂNCIA RACIAL, 
DE COR E/OU ETNIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SERGIO RICARDO GOMES
ADVOGADO : DANIEL ROBERTO DE SOUZA - SP289297
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/09/2024 
a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de 

Documento eletrônico VDA43461854 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/09/2024 00:45:32
Código de Controle do Documento: 67d31fd5-0dfd-4e44-8b35-9e1c26e84eb2



Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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